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Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o 
que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fi-
xado em 15 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser 
apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que 
disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A 
proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia 
e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 08 -02 -2012, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 
dias (artigos 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não 
pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo 
Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Nóbrega dos 
Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Isabel Monteiro.

305464847 

 Anúncio n.º 14/2012

Insolvência Pessoa Colectiva (Requerida)
Proc.: 3221/06.9TBAGD

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que é Insol-

vente: “LUSOÁGUEDA — Sociedade de Produtos Metálicos, L.da”, 
NIPC — 503.536.440, sede: Covão — 3750 Águeda; e administradora 
da insolvência: Dr.ª Carla Maria de Carvalho Santos, endereço: Rua 
Nélson Neves, 177 — Sangalhos — 3780.101 Anadia.

Ficam notificados todos os Interessados, de que em 19 -12 -2011, 
o processo supra identificado foi declarado encerrado. A decisão de 
encerramento do processo foi determinada por: realização do rateio 
final (artigo 230.º, n.º 1, alínea a) do CIRE). Efeitos do encerramento: 
os previstos no artigo 233.º, n.º 1 do CIRE.

20 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Freitas 
Araújo. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Duarte.

305491641 

 Anúncio n.º 15/2012

Processo: 2285/11.8T2AVR
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro — Juízo do Comércio de 

Aveiro, no dia 20 -12 -2011, às 17H48 proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor: Glicidecor — Revestimentos e Decora-
ções, L.da, NIF — 504598066, Endereço: Gaveto da Rua Dr. Mário 
Sacramento, Estrada Nacional 109, Edº Colombo -Loja O P, 3800 -000 
Aveiro, com sede na morada indicada. São administradores do devedor: 
Maria Manuela Ferreira Vigário, nascido(a) em 27 -08 -1971, nacional 
de Portugal,, BI — 9884849, Endereço: Rua de Espinho, 34, Urbani-
zação de Santiago, 3810 -113 Aveiro e Álvaro Rodrigues de Oliveira 

Gradim, NIF — 133580032, Endereço: Av. Central Sul N.º 1924, Pa-
ramos, 4500 -000 Espinho, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s). Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa 
adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio: Nuno Miguel 
Nascimento Lemos, Endereço: Rua Dr. Guilherme Souto, 82, 3860 -369 
Estarreja

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência a 
existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os 
credores e demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo 
para a reclamação de créditos foi fixado em 25 dias. O requerimento de 
reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal 
registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado 
dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvên-
cia (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação 
de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência 
do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital e de juros; As 
condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolu-
tivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável; A existência de eventuais 
garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa de juros 
moratórios aplicável. É designado o dia 29 -02 -2012, pelas 14:15 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. É facultada a participação de até três elementos 
da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até três represen-
tantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do 
CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 
5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Pro-
cesso Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que 
os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam 
a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). 
Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da 
insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem 
um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

21 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Nóbrega dos 
Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

305500697 

 Anúncio n.º 16/2012

Processo n.º 1411/11.1T2AVR — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Moisés dos Leitões — Churrascaria L.da

Credor: Parvalorem, S. A.
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são: Insolvente: Moisés dos Leitões — Chur-
rascaria, L.da, NIF 503546593, Endereço: Rua Padre António Maria 
Pinho, n.º 127, 3860 -130 Avanca. Administrador da Insolvência: José 
Augusto Machado Ribeiro Gonçalves, Endereço: Avenida do Dr. Lou-
renço Peixinho, 15, 3.º, G, 3800 -164 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 09 -02 -2012, pelas 15:00 horas, para 
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a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Ficam ainda notificados de que a proposta do Plano de Insolvência 
se encontra à disposição dos interessados, para consulta, desde a data 
da convocação, e que o mesmo sucederá com os pareceres eventu-
almente emitidos pelas entidades referidas no artigo 208.º do CIRE, 
durante os 10 dias anteriores à realização da Assembleia, na secretaria 
do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

21 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Conceição Sá.

305499978 

 Anúncio n.º 17/2012

Processo: 779/10.1T2AVR — Insolvência
de pessoa singular (Apresentação)

Encerramento de processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente Carlos Alberto Ferreira de Sousa, estado civil: Divorciado, 
NIF — 224380389, Endereço: Rua dos Açores, Valmaior, 3850-821 
Albergaria-a-Velha

Administrador da insolvência: Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, 
Endereço: Rua de Camões, 218 — 2.º Sala 6, 4000-138 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por despacho proferido em 16/12/2011

A decisão de encerramento do processo foi determinada com fun-
damento no trânsito em julgado do despacho inicial do incidente de 
Exoneração Passivo restante.

22/12/2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Nóbrega dos 
Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Fernanda Soutinho.

305505921 

 Anúncio n.º 18/2012

Processo: 427/07.7TBAGD
Insolvência pessoa colectiva (Requerida) 

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é Insolvente:

Mecel — Soc. Metalúrgica do Certima, L.da, NIF — 500189315, 
Endereço: Lugar do Barrô, Apartado 18, 3750-353 Águeda.

Administradora de Insolvência: Dra. Maria do Céu Carrinho, Ende-
reço: R Seabra de Castro, Ed São Gabriel Center — 2.º S, 3780-238 
Anadia.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por ter sido 
realizado o rateio final nos termos do artigo 230.º n.º 1 alínea a) do 
CIRE.

22-12-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Rebelo. — O Oficial 
de Justiça, Florbela Soeima.

305506553 

 Anúncio n.º 19/2012

Processo: Insolvência pessoa singular (apresentação)
n.º 1247/11.0T2AVR

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: José Paulo Pereira, nascido em 15 -01 -1965, freguesia de 
Lordelo [Guimarães], NIF 131369857, Endereço: Rua Principal 301 B, 
Gafanha da Boa Hora, 3840 -252 Vagueira.

Administrador da Insolvência: Carlos José Coelho Tiago Tinoco Fraga, 
Endereço: Rua Brito Pais, 4 -A, Miraflores, 1495 -028 Algés.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente, nos termos do disposto nos artigos 230.º, 
n.º 1, alínea d), e 232.º do CIRE.

22 de Dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia 
Rebelo. — O Oficial de Justiça, Carla Maria Afonso Martins.

305505898 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 20/2012

Processo: 3699/11.9TBBCL
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Cerâmica Eurogalo, L.da

Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s)...

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Barcelos, 1.º Juízo Cível de Barcelos, no 

dia 15 -12 -2011, pelas 15 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor: Cerâmica Eurogalo, L.da, NIF 503427152, 
Endereço: Lugar de Perrelo, 4755 -533 Varzea Bcl, com sede na morada 
indicada.

É administrador do devedor: José Porfírio da Costa Ferreira, Endereço: 
Lugar de Areal de Baixo, Barcelinhos, 4750 Barcelos, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr.ª Maria Clarisse Barros, 
Endereço: R.Conego Rafael Álvares da Costa 60, 4715 -288 Braga.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno(alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 29 -02 -2012, pelas 09:45 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação Plano de Insolvência




